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Termo de Referência 296/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

296/2024 254420-FUNDACAO OSWALDO CRUZ
/RJ

THEREZINHA RODRIGUES 
FERREIRA

17/12/2024 15:21 (v 
3.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 25380004989/2024-18

1. Condições gerais da contratação

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição dos Equipamentos Congelador de Células e Cromatógrafo  nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Descrição Código 
SGA

CATMAT Unidade 
Medida

Quant. Valor 
Unitário

Valor 
Total

1

Congelador de Células deverá:

. ser compatível com embalagens tipo 
Baxter de 125mL , 96 criotubos padrão de 
2mL; 2 placas de amostras (conforme 
adaptadores intercambiáveis);

. funcionar à temperatura de operação: 5 a 
30°C;

. possibilidade de controle remoto;

. características elétricas: 350 VA, 120–240 
V CA, 50-60 Hz ;

. a área de amostras deverá ser sem 
costuras, permitindo facilmente a limpeza;

. Os dados de processamento das amostras 
deverão ter registro digital completo, 
permitindo o monitoramento de todas as 
etapas do processo.

 

466082 422341   un. 01 440.000,00  

Cromatógrafo
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3.  

2

. Dimensões LxAxP 335x482x464 mm

. Profundidade sem bandeja interior, 451mm

. Profundidade do chassi, 380mm

. Altura do túnel F9-T, 223mm

. Peso, instrumento <27kg (somente 
instrumento)

. Fonte de alimentação, instrumento 100 a 
240 VAC, 50/60 Hz, tensão máxima

. Flutuação+- 10% da tensão nominal

. Consumo de energia – potência nominal 
máxima 300VA, máxima com todas as 
opções 150w

. Tipo 100w

. Economia de energia <20w

. Classe de proteção do invólucro 
instrumento IP21

. Nível ruido acústico <60dB(A)

 . Faixa de operação – taxa de fluxo de 0,01 
a 25ml/min.

. Pressão de 0 a 5 Mpa (50 bar, 725 psi)

. Funcionar temperatura ambiente operação 
4ºC a 35ºC

. E temperatura ambiente armazenamento 
-25ºC a 60ºC

. Humidade relativa 20% a 95% em 
condensação

. Altitude ,operação y 2000m

1234 448356   01 680.000,00  

  total         1 120 000,  

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021. 
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6.  

1.  

1.  
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3.  

O prazo de vigência da contratação é até 90 (noventa) dias contados a partir da data da última
assinatura aposta no instrumento contratual, em virtude de sua tramitação eletrônica, na forma do

 artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação 

Não será aplicado nesta contratação o benefício disposto na Lei Complementar nº 123 de 2006 à
ME/EPP (em conformidade com o Caput do art. 4º da Lei nº 14.133/2021), por tratar-se de
contratação por Inexigibilidade de Licitação, na forma estabelecida na Lei n° 14.133/2021, em
especial o previsto no artigo 74, inciso I. 

Condições de transporte e instalação: o equipamento deve ser acondicionado em embalagem
reforçada durante o transporte e instalados pelo fornecedor. 

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

 

Sustentabilidade: 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos
os seguintes requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU, bem como ao
sítio Compras Governamentais, que se apliquem aos produtos aqui pretendidos: 

Estímulo para que os fornecedores assimilem a necessidade premente de oferecer ao mercado produtos
sustentáveis, com uso racional destes produtos, minimizando a poluição e a pressão sobre os recursos
naturais.  

Relatório de Sustentabilidade da instituição, publicado em seu site, o compromisso da instituição em
acompanhar periodicamente os aspectos ambientais relacionados às operações, monitorando o uso dos
recursos naturais, a geração e descarte de resíduos, para garantir o cumprimento de todas as normativas e
legislações aplicáveis. 

Indicação de marcas ou modelos: 

  No caso do Congelador Celular,  os modelos de freezers de velocidade controlada VIA Freeze™ são livres de 
nitrogênio líquido. Eles combinam perfis de     congelamento personalizados, sistemas de controle eletrônicos e o 
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método de resfriamento por condução para otimizar a      criopreservação de acordo com as boas práticas de 
fabricação (BPF) eliminando riscos e custos com infraestrutura                  associados ao nitrogênio líquido.   

O resfriamento é controlado: Mantém a funcionalidade e viabilidade das células através de perfis de congelamento 
específicos a cada terapia e controle de temperatura preciso.   

O congelamento é realizado com qualidade consistente: Remove o calor de maneira homogênea de todas as 
amostras graças ao resfriamento por condução. Possibilidade de padronização dos ciclos de congelamento, 
utilizando perfis confiáveis em instrumentos conectados por rede. Realizado em conformidade com as boas práticas 
de fabricação (BPF) e com procedimentos de validação. 

Funcionamento é compatível com sala limpa. Criopreservação compatível com cGMP. Pronto para integrar com 
procedimentos de validação de processo cGMP.  

 

Para o Cromatógrafo, estudos comparativos (1 e 2) entre métodos de purificação de proteínas, que analisaram o 
sistema ÄKTA FPLC, correlacionando-o com outras plataformas, relatam que esta é uma plataforma totalmente 
automatizada projetada para purificação de proteínas em escala de pesquisa, oferecendo custo-efetividade e custos 
aproximadamente 30 vezes menores do que HPLC para um único teste. Uma dessas publicações (2) informa ainda 
que o custo das colunas FPLC é quase dez vezes menor do que o das colunas HPLC com atributos semelhantes e 
oferecem uma variedade de modelos de cromatografia, incluindo troca iônica, cromatofocalização, filtração em gel, 
interações hidrofóbicas e fase reversa. Os diâmetros das partículas da coluna estão na mesma faixa daqueles 
usados em HPLC, mas as colunas FPLC podem lidar com maiores cargas de proteína em comparação com HPLC, 
ou seja, são mais eficientes. 

Da exigência de amostra 

A exigência de amostra não se aplica à presente contratação.  

Da exigência de carta de solidariedade 

A exigência de carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, não se
aplica à presente contratação. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, 12 (doze) meses, contado
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, mediante a garantia do
fabricante ou aprovação do requisitante 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 Condições de Entrega 

O prazo para a entrega do equipamento deverá ser de, no máximo de 120 dias, a contar da data
da emissão da Purchase Order, em remessa única.  
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Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa Bruker Daltonics deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos (30) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior. 

Os bem deverá ser entregue no seguinte endereço: Av. Brasil 4.365 campus Manguinhos, prédio
nova sede do CDTS.  

O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, 12 (doze)
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto. 

Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. Manutenção e assistência
técnica são inerentes à garantia, garantindo o perfeito funcionamento dos equipamentos. 

A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou,
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas. 

Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias. 

  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada. 

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante. 

Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execução dos reparos. 

Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
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O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado. 

A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

Os equipamentos devem ser entregues com a devida qualificação de instalação, operação e
desempenho (IQ/OQ/PQ), ou seja, apresentar o registro do cumprimento dos requisitos
específicos para equipamento, se aplicável. 

O fornecedor deverá entregar com o devido teste de aceitação do fabricante FAT) deverá efetuar
testes pertinentes, apresentando no ato da entrega, se aplicável. 

Quanto ao teste de aceitação (Site Acceptance Test – SAT) deverá ser efetuado no local da
instalação conforme especificações fornecidas neste TR e as informações devidamente
registradas. 

A Qualificação de Desempenho, consistente e reprodutível, de acordo com os parâmetros e
especificações definidas nas normas técnicas e regulamentos, devendo, o equipamento ser e
permanecer etiquetado com a confirmação do status de qualificação, com vistas a ser mantido
através de um de requalificação 

programa Condições de Entrega 

O prazo para a entrega do equipamento deverá ser de, no máximo de 120 dias, a contar da data
da emissão da Purchase Order, em remessa única.  
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa Bruker Daltonics deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos (30) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior. 
Os bem deverá ser entregue no seguinte endereço: Av. Brasil 4.365 campus Manguinhos, prédio
nova sede do CDTS.  
O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, 12 (doze)
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto. 
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. Manutenção e assistência
técnica são inerentes à garantia, garantindo o perfeito funcionamento dos equipamentos. 
A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou,
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas. 
Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias. 
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  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada. 
O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante. 
Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execução dos reparos. 
Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado. 
A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
Os equipamentos devem ser entregues com a devida qualificação de instalação, operação e
desempenho (IQ/OQ/PQ), ou seja, apresentar o registro do cumprimento dos requisitos
específicos para equipamento, se aplicável. 
O fornecedor deverá entregar com o devido teste de aceitação do fabricante FAT) deverá efetuar
testes pertinentes, apresentando no ato da entrega, se aplicável. 
Quanto ao teste de aceitação (Site Acceptance Test – SAT) deverá ser efetuado no local da
instalação conforme especificações fornecidas neste TR e as informações devidamente
registradas. 
A Qualificação de Desempenho, consistente e reprodutível, de acordo com os parâmetros e
especificações definidas nas normas técnicas e regulamentos, devendo, o equipamento ser e
permanecer etiquetado com a confirmação do status de qualificação, com vistas a ser mantido
através de um de requalificação 

programa Condições de Entrega 

O prazo para a entrega do equipamento deverá ser de, no máximo de 120 dias, a contar da data
da emissão da Purchase Order, em remessa única.  
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa Bruker Daltonics deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos (30) dias de antecedência para que qualquer
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força
maior. 
Os bem deverá ser entregue no seguinte endereço: Av. Brasil 4.365 campus Manguinhos, prédio
nova sede do CDTS.  
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O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, 12 (doze)
meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto. 
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o
fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 
A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições
de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. Manutenção e assistência
técnica são inerentes à garantia, garantindo o perfeito funcionamento dos equipamentos. 
A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou,
se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas. 
Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos
bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias. 
  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada. 
O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante. 
Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execução dos reparos. 
Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado. 
A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
Os equipamentos devem ser entregues com a devida qualificação de instalação, operação e
desempenho (IQ/OQ/PQ), ou seja, apresentar o registro do cumprimento dos requisitos
específicos para equipamento, se aplicável. 
O fornecedor deverá entregar com o devido teste de aceitação do fabricante FAT) deverá efetuar
testes pertinentes, apresentando no ato da entrega, se aplicável. 
Quanto ao teste de aceitação (Site Acceptance Test – SAT) deverá ser efetuado no local da
instalação conforme especificações fornecidas neste TR e as informações devidamente
registradas. 
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57.  

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

1.  

A Qualificação de Desempenho, consistente e reprodutível, de acordo com os parâmetros e
especificações definidas nas normas técnicas e regulamentos, devendo, o equipamento ser e
permanecer etiquetado com a confirmação do status de qualificação, com vistas a ser mantido
através de um de requalificação 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos ( ), conforme instrução dosLei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput
autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas
funções. 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

 Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
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2.  

3.  

4.  

5.  

8.  

1.  

9.  

10.  

11.  

12.  

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V). 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário ( ). Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
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12.  

13.  

14.  

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento 

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal, documento 
comprobatório da entrega ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (dias) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 

Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem 
a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
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1.  

10.  
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5.  
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16.  

17.  

18.  

19.  

20.  

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, 
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77
/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

o prazo de validade; 

a data da emissão;  

os dados do contrato e do órgão contratante;  

o período respectivo de execução do contrato;  

o valor a pagar; e  

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de 
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo Especial (IPCA-E) de correção monetária. 

Forma de pagamento 
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20.  

21.  

22.  

1.  

23.  

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de8.1. 
licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

Forma de fornecimento 

O fornecimento do objeto será integral8.2. 

Exigências de habilitação 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual8.3. 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

8.3.1. SICAF; 

8.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

83.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio8.4. 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas8.5. 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento8.6.
similares, dentre outros
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O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de8.7. 
contratação. 

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada8.8. 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,8.9. 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo8.10. 
aqueles legalmente permitidos. 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o8.11. 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de8.12. 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão8.13. 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

Sociedade empresária: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro8.14. 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da8.15.
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;8.16. 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de8.17. 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 8.18. 

Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou8.19. 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a8.20. 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou8.21. 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do8.22. 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao8.23. 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do8.24. 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº8.25. 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações8.26. 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.26.1.  Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um); 

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. 

8.26.3.  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.26.4, Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos8.27. 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 1% do valor total estimado da
contratação. 

As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas8.28. 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante8.29. 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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9.  

Qualificação técnica 

Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional pertinente ao objeto, em plena8.30. 
validade; 

Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das8.31. 
condições para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;  

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável8.32. 
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação. 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 1.120.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

             O custo estimado é de R$1 120 000,00 (hum milhão cento e vinte mil reais).

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 Gestão/Unidade: 254497; 

 Ação: 21BF

 Fonte de Recursos:     1001        PDCEIS 

 Programa de Trabalho: A1 IS3

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARCO AURELIO KRIEGER

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 16/12/2024 às 13:51:01.

 

 

 

 

 

 

MARCO TULIO DE BARROS E CASTRO
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 17/12/2024 às 12:03:06.

 

 

 

 

 

 

MARCELO ALVES FERREIRA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

THEREZINHA RODRIGUES FERREIRA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 17/12/2024 às 15:21:37.
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